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    Apresentação


    Em 2015, às vésperas do II Domingo da Páscoa, dia também conhecido como Domingo da Divina Misericórdia, Francisco proclamou o Jubileu Extraordinário da Misericórdia. O jubileu começou oficialmente na Solenidade da Imaculada Conceição daquele ano (8 de dezembro de 2015), com a abertura da porta santa na Basílica de São Pedro, em Roma, a qual Francisco chamou de a “porta da misericórdia, onde qualquer pessoa que entre poderá experimentar o amor de Deus que consola, perdoa e dá esperança” (MV, n. 3), e terminou na Solenidade de Jesus Cristo, Rei do Universo, do ano seguinte (20 de novembro de 2016).


    Proclamar um Jubileu Extraordinário dedicado à misericórdia divina é mais um dos gestos simbólicos que tanto caracterizam o bispo de Roma “vindo do fim do mundo”. Francisco não estava somente convidando cristãs e cristãos a vivenciarem profundamente o amor divino em suas vidas; ele, de fato, estava retomando uma das inspirações centrais expressas por João XXIII na convocação do Concílio Vaticano II:


    Nos nossos dias, a esposa de Cristo prefere usar mais o remédio da misericórdia que o da severidade […]. A Igreja Católica, levantando por meio deste Concílio Ecumênico o facho da verdade religiosa, deseja mostrar-se mãe amorosa de todos, benigna, paciente, cheia de misericórdia e bondade com os filhos separados (JOÃO XXIII, 1962).


    Francisco não pretendia, portanto, despertar a piedade de indivíduos, mas indicar caminhos para a Igreja em sua totalidade. Não se deve supor, porém, que o retorno à misericórdia divina tenha sido exclusividade dos pontificados de João XXIII e Francisco. Paulo VI, em sua alocução à última sessão pública do Vaticano II, apontou como espiritualidade pós-conciliar a do Bom Samaritano:


    Aquela antiga história do Bom Samaritano foi exemplo e norma segundo os quais se orientou o nosso Concílio. Com efeito, um imenso amor para com os homens penetrou totalmente o Concílio. A descoberta e a consideração renovada das necessidades humanas – que são tanto mais molestas quanto mais se levanta o filho desta terra – absorveram toda a atenção deste Concílio (PAULO VI, 1965).


    João Paulo II, poucos anos depois de sua eleição como bispo de Roma, publicou a carta encíclica Dives in Misericordia (1980) e recordou “a necessidade de recorrer às forças mais profundas do espírito, que condicionam a própria ordem da justiça” (DM, n. 12). Bento XVI seguiu a linha de seu antecessor aprofundando teologicamente o tema da misericórdia divina na carta encíclica Deus Caritas est (2005) e concretizando-o na Encíclica Social Caritas in Veritate (2009).


    Logo, é possível afirmar que o retorno à misericórdia divina responde aos sinais dos tempos e seu anúncio deve estar no centro da práxis da Igreja. A ação evangelizadora, as ações litúrgicas e a ação pastoral são sustentadas pela misericórdia; aquelas e aqueles que exercem os mais diversos ministérios na comunidade eclesial devem ser movidos, constantemente, pela bondade e pela ternura; a própria credibilidade da Igreja passa pela “estrada do amor misericordioso e compassivo” (MV, n. 10).


    Entretanto, pode-se ir além: o anúncio da misericórdia divina é conditio sine qua non (condição necessária) da credibilidade em Deus mesmo no mundo atual. Se por um lado se reconhecem grandes avanços nos campos das ciências e da convivência social nos últimos séculos do segundo milênio, por outro não se deve esquecer das grandes tragédias que afetaram – e ainda afetam – milhões de seres humanos, e afligem muitas espécies vivas e o equilíbrio ambiental. Guerras, migrações forçadas, fome, pobreza e miséria são realidades cruéis e incontestáveis da história; a elas se somam, principalmente nos últimos cinquenta anos, os desastres das intempéries. Aquelas e aqueles que pouco ou nada têm são as maiores vítimas dessas tragédias que ceifam a vida de mulheres e homens, crianças, idosas e idosos.


    Já se passaram mais de vinte anos do primeiro século do terceiro milênio, e o cenário, infelizmente, não mudou. Ainda é possível crer em um Deus que “permite” tamanhas desgraças? Ainda é possível falar de um Deus bom depois de Auschwitz? (KASPER, 2015, p. 116). Trata-se de um questionamento que muito desafiou teólogas e teólogos na segunda metade do século XX. Mas, tendo perante os olhos a perversidade de inúmeras guerras regionais, o horror dos porões das ditaduras, a maldade de genocídios e etnocídios e o desespero humano ao se encontrar com valas comuns, inclusive aquelas a céu aberto como no Mar Mediterrâneo, há que afirmar que a pergunta não perdeu sua vigência para as teólogas e os teólogos no século XXI.


    Não obstante, ao se confrontar com a ação divina narrada nas páginas do Antigo e do Novo Testamento, nota-se claramente que o Deus de Israel, desde a Criação, atua movido pela misericórdia. A desobediência (Gn 3,6) e o fratricídio (Gn 4,8) não o impediram de oferecer ao ser humano a possibilidade de recomeçar (Gn 9,12); a falsa pretensão (Gn 11,1-9) não foi motivo para que Deus escolhesse Abraão e, com ele, iniciasse uma história de bênção e salvação (Gn 12,3).


    Ainda nos ciclos dos patriarcas, Deus revela seu nome a Moisés (Ex 3,14): “Eu sou aquele que está aí, aquele que está aí convosco e junto de vós”; trata-se de um compromisso e de uma promessa (KASPER, 2015, p. 109). O Deus de Israel, aquele que criou o céu e a terra e tudo o que neles existe, não abandona nenhuma das suas e nenhum dos seus, está sempre a seu lado; seus olhos estão voltados para o pobre e o abatido, para aquele que treme diante de sua palavra (Is 66,2). Ele é o Deus libertador, que ouviu os clamores de seu Povo e desceu para salvá-lo da opressão no Egito (Ex 3,7).


    Serão os profetas os grandes arautos da Boa-notícia da misericórdia no Antigo Testamento. O profeta Oseias a apresenta como uma reviravolta em Deus: “Meu coração se contorce dentre de mim, minhas entranhas comovem-se” (Os 11,8). Diante da maldade, ele não se mostra como um justiceiro que procura a aniquilação de seu Povo; a misericórdia subverte a ira de seu coração e de suas entranhas, e a destruição completa dos seus é suspensa. “Como um pai é compassivo com seus filhos, o Senhor é compassivo com aqueles que o temem” (Sl 103,13).


    Porém, o ápice da revelação da misericórdia divina está em Jesus Cristo, o Filho de Deus encarnado. Já antes de seu nascimento, a misericórdia está no centro; a mãe do Nazareno canta a misericórdia divina que “perdura de geração em geração” (Lc 1,50), e Zacarias, o pai de João Batista, exulta pelo “coração misericordioso do nosso Deus” (Lc 1,78). Em seu ministério público, Jesus anunciou a proximidade do Reino de Deus (Mc 1,15) que se torna realidade para os pobres, para quem tem fome e para os que choram (Lc 6,20-23). Não só suas palavras, seus gestos revelaram um Deus que está próximo e é bom; a expulsão dos demônios, as curas, os milagres e as refeições com pecadoras e pecadores mostraram que Deus quer misericórdia e não sacrifício (Mt 9,13) e se alegra pela conversão de um só pecador que se arrepende (Lc 15,7).


    A partir da Revelação bíblica, portanto, a misericórdia deve ser entendida como atributo principal de Deus, não somente um dos tantos atributos que brotam da essência metafísica divina, como tantos manuais e dicionários de Teologia Dogmática indicam (KASPER, 2015, p. 22). Resgatar a Boa-notícia da misericórdia, tal como está na Escritura, significa colocar em evidência a Revelação histórica de Deus, possibilitando a reformulação do discurso teológico, sobretudo no Ocidente cristão, que se viu, séculos a fio, condicionado – quando não determinado – pela especulação metafísica.


    Não obstante, o resgate da Boa-notícia da misericórdia não afeta somente o trabalho da Teologia, afeta, em primeiro lugar, a práxis eclesial. Não se trata de buscar – simplesmente por buscar – outras notas que expressem o que a Igreja é; una, santa, católica e apostólica, segundo o I Concílio de Constantinopla (DH 150), são suficientes para notar a verdadeira Igreja. Por outro lado, sustentar que a Igreja é misericordiosa significa buscar uma fórmula que permite afirmar que a verdadeira Igreja é aquela que “se parece com Jesus” (SOBRINO, 1990c, p. 665-678). Suas palavras, seus gestos, sua atitude para com os pobres do mundo e para com as pecadoras e os pecadores devem ser os mesmos de Jesus de Nazaré.


    Sem dúvida, o retorno à categoria sacramento para expressar o mistério da Igreja foi um dos maiores avanços do Concílio Vaticano II. A Constituição Dogmática Lumen Gentium, sobre a Igreja, sentencia que ela, “em Cristo, é como que o sacramento, ou sinal, e o instrumento da íntima união com Deus e da unidade de todo o gênero humano” (LG, n. 1). Recuperar a estrutura sacramental da realidade e, consequentemente, da Igreja permitiu aos Padres conciliares e ao Magistério posterior ao Vaticano II se comprometerem com a renovação eclesial apontada por João XXIII, como mencionado acima, e já antecipada, de certo modo, pelos movimentos bíblico, patrístico e litúrgico da primeira metade do século XX.


    Superar as determinações sociológicas, bem como aquelas jurídico-canônicas que deixaram profundas marcas na Eclesiologia pós-tridentina, favoreceu a recuperação de um verdadeiro discurso teológico sobre a Igreja. É preciso remarcar a importância das categorias bíblicas Povo de Deus (LG, n. 2) e Corpo de Cristo (LG, n. 7) dentro desse processo; antes de ser uma societas perfecta (sociedade perfeita), a Igreja é uma realidade teo-lógica que só subsiste no mundo por determinação da Trindade (LG, n. 2-4).


    Não é, portanto, nenhum absurdo a formulação da Igreja como sacramento da misericórdia, ou seja, sinal sensível e instrumento da misericórdia divina no meio do mundo. Uma Igreja que “se parece com Jesus” não pode ser outra que uma Igreja a serviço da misericórdia, que a anuncia, a celebra em seus sacramentos, principalmente no Sacramento da Penitência, e a torna norma normans (norma normativa) de ação pastoral.


    Apresentar a Igreja como sacramento da misericórdia é o objetivo principal deste texto que se desenvolverá a partir do diálogo com dois autores que se dedicaram à misericórdia: Jon Sobrino e Walter Kasper. Logo, além de recolher um anseio do tempo – o resgate da Boa-notícia da misericórdia, como tanto insiste Francisco –, o texto se confrontará com o pensamento de dois autores que desenvolveram sua Teologia em latitudes muito diferentes.


    J. Sobrino, embora sendo espanhol, é representante da Teologia latino-americana da Libertação. Depois da longa formação na Companhia de Jesus – os jesuítas –, o teólogo se fixou definitivamente em San Salvador/El Salvador. Lecionou por vários anos Teologia na Universidad Centroamericana José Simón Cañas; contudo, suas principais ideias não são fruto da atividade docente. A confrontação com a injustiça e a opressão vividas pelas “maiorias populares” salvadorenhas e a convivência com Dom Oscar Romero, arcebispo de San Salvador assassinado no dia 24 de março de 1980 por um atirador de elite do exército, e com Ignacio Ellacuría, também jesuíta, filósofo e teólogo morto no dia 16 de novembro de 1989 em um atentado orquestrado por militares, são decisivas para a formulação de sua Teologia:


    Devo começar confessando que até 1974, quando regressei definitivamente a El Salvador, o mundo dos pobres, quer dizer, o mundo real não existia para mim. Ao vir a El Salvador em 1957, deparei com uma terrível pobreza, mas, mesmo vendo-a com os olhos, não a via, e esta pobreza, portanto, nada me dizia para minha própria vida de jovem jesuíta e de ser humano […]. Encontrei jesuítas, sacerdotes e religiosas, leigos, camponeses e estudantes, inclusive alguns bispos, agindo em favor dos pobres e se metendo em sérios conflitos por causa disso […]. Nessa situação tive a dita de encontrar outros que já haviam despertado do sono da inumanidade: Ignacio Ellacuría e, depois, Monsenhor Romero, para citar só dois grandes salvadorenhos, cristãos e mártires, grandes irmãos e amigos (SOBRINO, 1994, p. 12-14).


    São frases do próprio J. Sobrino extraídas do breve texto Despertar do sono da cruel inumanidade, publicado originalmente como um artigo em inglês, posteriormente usado como introdução do livro El principio-misericordia: bajar de la cruz a los pueblos crucificados (1992).1 Nele, o autor reflete sobre o despertar de “dois sonhos”: despertar do sonho dogmático durante a Modernidade, quando a razão humana se libertou da sujeição a todo tipo de autoridade (SOBRINO, 1994, p. 11), e do sonho – ou pesadelo – da inumanidade, quando a pessoa desperta para a realidade do mundo oprimido e converte a libertação em tarefa fundamental para que todo ser humano possa ser, verdadeiramente, humano (SOBRINO, 1994, p. 10).


    Parafraseando a tese dos loci theologici (lugares teológicos) de M. Cano, os pobres se tornaram o lugar teo-lógico próprio do autor. Boa parte de sua produção teológica está dedicada à Cristologia; ele possui, porém, textos sobre Eclesiologia, método teológico e breves ensaios utópico-proféticos, como o próprio autor designou os textos recolhidos no livro Fora dos pobres não há salvação (2008). Neles se identifica claramente a opção pelos pobres, já expressa pelo Magistério latino-americano nas Conferências de Medellín, de 1968 (CONSELHO EPISCOPAL LATINO-AMERICANO, 1998), e Puebla, de 1979 (CONSELHO EPISCOPAL LATINO-AMERICANO, 1979), e o compromisso com a libertação de toda forma de exclusão e opressão.


    W. Kasper é grande representante da Teologia centro-europeia pós-conciliar. Ainda vivo, o teólogo alemão foi professor de Teologia nas Universidades de Münster e Tübingen, antes de ser nomeado bispo da Diocese de Rottemburg-Stuttgart e, posteriormente, secretário e presidente do Pontifício Conselho para a Promoção da Unidade dos Cristãos; em 2001, foi criado cardeal da Igreja por João Paulo II.


    Sua formação teológica foi profundamente marcada pela Escola de Tübingen, como é possível verificar já em sua tese doutoral, na qual procurou resgatar o diálogo sobre a noção da Tradição entre essa Escola e a Escola romana do século XIX. Mesmo destacando a influência de autores alemães, em especial Johann Sebastian von Drey e Johann Adam Möhler, e de John Henry Newman sobre teólogos da Escola romana, principalmente sobre o cardeal Johann Baptist Franzelin, Giovanni Perrone, Carlo Passaglia e Clement Schrader, o que, de fato, chama a atenção no primeiro trabalho teológico de W. Kasper é o aprofundamento da noção de Tradição, que já se renovava no século XIX e que encontrou na Constituição Dogmática Dei Verbum, sobre a Revelação Divina, do Concílio Vaticano II a superação definitiva das tendências juridicistas da Teologia pós-tridentina (KASPER, 2011a, p. 500).


    Ainda que os avanços do Concílio Vaticano II tenham sido fonte de inspiração constante para todo o trabalho teológico do autor, ele não deixa de reconhecer os grandes desafios que se apresentavam à Teologia e à Igreja no final do século XX e começo do século XXI. Como intento de resposta, W. Kasper dedicou-se ao que ele mesmo chamou de Teologia teológica, ou seja, o esforço para superar os reducionismos de programas teológicos que procuravam preservar a liberdade humana restringindo, consequentemente, a ação divina (KASPER, 2008a, p. 62). De modo algum é o que acontece na Revelação divina, especialmente na Revelação em Jesus Cristo.


    Sendo assim, W. Kasper acolhe em sua reflexão teológica o princípio que guiou o trabalho do próprio Vaticano II: a pastoralidade. Sob nenhuma perspectiva a pastoralidade deve ser entendida como um caminho para apresentar uma reflexão teológica irresponsável metodologicamente (KASPER, 1967, p. 10). Precisamente pelo contrário, graças à pastoralidade o método teológico abandonou a postura crítica com relação ao mundo e permitiu à Teologia tornar-se “mundana” no sentido bíblico e dos Padres da Igreja. Teologia teológica, nesse sentido, nada tem a ver com pensamento hermético, mas, justamente por ser teológico, é pensamento aberto e exige constante renovação.


    Após a apresentação do pensamento teológico, principalmente eclesiológico, de ambos os autores (capítulos I e II), será dada a devida importância à misericórdia e à sua relação com a Igreja (capítulo III). Em primeiro lugar, é necessário sublinhar seus pontos de convergência e de divergência. Embora J. Sobrino critique a abordagem que W. Kasper realiza ao apresentar o Reino de Deus, afirmando que ao autor alemão faltou concretização na reflexão sobre o Reino, o que o afastou da mensagem de Jesus de Nazaré (SOBRINO, 1993, p. 161), ambos os autores têm diante de si algo em comum: os sinais dos tempos (GS, n. 4).


    Ao irromper com todo o seu sofrimento e sua dor, mas também com toda a sua alegria e a sua esperança, os pobres tornaram-se sinal dos tempos para J. Sobrino; a realidade da pobreza massiva contemplada por ele em El Salvador se converteu em princípio-realidade a partir do qual é possível fazer Teologia: historizar para teologizar e teologizar para historizar.


    Por outro lado, o teólogo alemão elaborou sua reflexão teológica em um contexto histórico muito concreto: a sociedade liberal centro-europeia. Sem dúvida, os desafios eram – e ainda são – diametralmente distintos daqueles encontrados na América Central: os questionamentos sobre Deus e o surgimento da indiferença religiosa, o crescimento de tendências espirituais esotéricas e o questionamento sobre o próprio ser humano e suas possibilidades de realização. Ainda haveria lugar para Deus no coração da mulher e do homem centro-europeus, instalados em uma sociedade abastada e cada vez mais vazia de relacionamentos humanos?


    Mesmo que os contextos históricos de ambos os autores fossem muito diversos, eles se aproximaram ao acolher seus desafios como sinais dos tempos e trataram de responder a eles na elaboração de sua Teologia. Por essa razão, tanto J. Sobrino como W. Kasper colocam novamente no centro de sua Teologia a missão e o anúncio de Jesus: a Boa-notícia do Reino de Deus.


    Além disso, dedicaram-se à misericórdia, portanto mais um ponto de convergência entre eles. As perspectivas são, porém, distintas: J. Sobrino apresenta a misericórdia como re-ação diante do mundo sofredor destacando seu componente práxico. Para o autor, a misericórdia é o princípio práxico de Deus e de Jesus de Nazaré, devendo tonar-se, portanto, princípio práxico da Igreja e da Teologia. Não que W. Kasper não considere o elemento práxico da misericórdia, mas acentua a redescoberta da centralidade da misericórdia na Revelação e na vida da Igreja e se questiona sobre o porquê de seu esquecimento pela Teologia. O autor consegue apresentar a misericórdia como o principal atributo divino, e não um simples atributo derivado das determinações metafísicas da natureza divina.


    Este livro é fruto da pesquisa desenvolvida dentro do Programa de Pós-graduação em Teologia da Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia (FAJE), tendo como área de concentração a Teologia Sistemática e linha de pesquisa a Eclesiologia contemporânea. Foi defendida e aprovada como tese doutoral em 31 de maio de 2022, contando com o financiamento da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior (CAPES). Em julho de 2024, a pesquisa foi condecorada pela Sociedade de Teologia e Ciências da Religião (SOTER) e por Paulinas Editora com o prêmio “Afonso Maria Ligorio Soares”, o qual possibilita e financia a atual publicação.


    Aos Professores Doutores Paulo César Barros, SJ, e Washington Paranhos, SJ, orientadores da pesquisa doutoral, à FAJE, à SOTER, às Paulinas e à PUC-Campinas, onde o autor desenvolve atualmente a docência, sincero e profundo agradecimento!

  


  
    Capítulo I


    A teologia de Jon Sobrino


    Introdução


    Neste primeiro capítulo, apresentar-se-á a Teologia de J. Sobrino, espanhol radicado em El Salvador desde a década de 1960. Juntamente com I. Ellacuría, o autor é reconhecido como grande expoente da Teologia latino-americana da Libertação daquele país centro-americano.


    Sua produção teológica se concentra especialmente na Cristologia, tanto que as obras que recolhem seu pensamento maduro são Jesucristo liberador, lectura histórico-teológica de Jesús de Nazaret (1991)2 e La fe en Jesucristo, ensayo desde las víctimas (1999). O próprio autor chega a afirmar que não se trata de duas obras separadas, mas esta é a segunda parte daquela (SOBRINO, 1999, p. 9). Por outro lado, o desenvolvimento de seu pensamento teológico-cristológico pode ser conhecido em uma série de artigos publicados ao longo das décadas de 1970 e 1980; vários desses artigos foram recolhidos no livro Jesús en América Latina(1982).


    É preciso mencionar também o livro Cristología desde América Latina, esbozo a partir del seguimiento del Jesús histórico (1977), mas, como J. Sobrino afirma, a obra não chega a ser um ensaio de Cristologia latino-americana, mas somente um ensaio de Cristologia europeia escrito na América Latina (SOBRINO, 1982, p. 9).


    O foco principal dos livros e artigos do autor é o retorno ao Jesus histórico, esforço que marcará profundamente a elaboração do discurso cristológico da Teologia da Libertação. Contudo, em nenhum momento se deve entender esse desenvolvimento cristológico como mera reconstrução da biografia de Jesus de Nazaré, como autores da exegese liberal do final do século XIX e começo do século XX tentaram fazer (SOBRINO, 1993, p. 73). Não se trata de uma Jesulogia, como o próprio autor muitas vezes menciona, mas de uma Cristologia que possui como ponto de partida a história; no caso concreto, a história de opressão, pobreza e miséria dos povos latino-americanos.


    O clamor por libertação daquelas e daqueles que vivem em situações inumanas não foi o ponto de partida só da reflexão dos teólogos latino-americanos, mas já tinha sido incorporado pelo próprio episcopado do subcontinente, em sua segunda Conferência Geral, realizada em 1968 na cidade de Medellín/Colômbia (CONSELHO EPISCOPAL LATINO-AMERICANO, 1998, Introdução, n. 6).


    Mesmo que o trabalho de J. Sobrino, como de outros tantos, pareça ser coerente com a missão da Teologia e da própria Igreja na América Latina, a autoridade eclesiástica romana não o acolheu por completo. No dia 26 de novembro de 2006, a Sagrada Congregação para Doutrina da Fé publicou a Notificação sobre as obras do Pe. Jon Sobrino, SJ. Dentre os diversos temas do documento vaticano, destacam-se os pressupostos metodológicos do autor, especialmente a afirmação de que “a Igreja dos pobres é o lugar eclesial próprio da Cristologia” (CONGREGAÇÃO PARA A DOUTRINA DA FÉ, 2006, n. 2). Os demais temas abordados, que serão apresentados brevemente mais adiante, estão mais relacionados com os conteúdos da Cristologia e o alcance de formulações dogmáticas, enquanto os mencionados pressupostos metodológicos manifestam, segundo o parecer da congregação romana, não só um erro material, mas um erro formal.


    Segundo o próprio autor, a grande novidade da Teologia latino-americana da Libertação não está tanto em seus conteúdos, mas em seu método, isto é, na forma como os conteúdos próprios da Teologia são abordados (SOBRINO, 1994, p. 71). O acento feito por J. Sobrino e outros autores está na densidade própria da história que não oferece só um ubi (onde) a partir do qual a Teologia é feita, mas um quid (quê) que a determina substancialmente. A pobreza extensa e massiva dos povos latino-americanos é, portanto, decisiva para o trabalho teológico.


    Tanto assim, que o autor chega a propor um novo princípio para o quefazer teológico, o princípio-misericórdia, e uma nova compreensão da Teologia, o intellectus amoris (inteligência do amor). O princípio-misericórdia é a re-ação primária do teólogo diante do mundo sofredor, porque a misericórdia é o primeiro, isto é, a interiorização do sofrimento alheio, e o último, isto é, não há outra motivação para a re-ação que não seja a eliminação do sofrimento do outro (SOBRINO, 1988, p. 255-256).


    Por outro lado, a Teologia entendida como intellectus amoris complementa o tradicional intellectus fidei (inteligência da fé) de Agostinho de Hipona e Anselmo de Cantuária, bem como o intellectus spei (inteligência da esperança) formulado por Jürgen Moltmann a partir da Escatologia (SOBRINO, 1988, p. 259-262). A propósito, como se poderá verificar nas páginas seguintes, a influência do teólogo protestante alemão é fundamental para o pensamento de J. Sobrino, especialmente a partir da necessidade de incorporar as vítimas da história no discurso cristológico.


    A complementação acima mencionada só é possível graças à compreensão da unidade entre práxis e teoria: a Teologia não é um momento, mas um momento de. A práxis é central para todo o desenvolvimento da Teologia latino-americana da Libertação, portanto não se pode esperar um método que tenha outro ponto de partida que não seja a práxis, no caso de J. Sobrino a práxis do amor, como ele mostra mais sistematicamente, ou a práxis da misericórdia e da justiça, como aponta em uma direção mais histórica. Essa unidade brota da incorporação das categorias da Filosofia realista de Xavier Zubiri, que chegaram ao autor pela reflexão filosófico-teológica de I. Ellacuría (AQUINO JÚNIOR, 2009, p. 409).


    J. Sobrino apresenta a reflexão acima, pela primeira vez, em uma conferência do congresso da associação dos professores de Teologia dos Estados Unidos em 1988. Sua conferência está publicada no livro El principio-misericordia: bajar de la cruz a los pueblos crucificados (1992), juntamente com outros artigos de sua autoria que permitem o aprofundamento nesse novo modo de fazer Teologia.


    Porém, ainda há uma pergunta que toca o cerne deste texto: J. Sobrino reflete sobre a Igreja? Como é de esperar de todo teólogo, o autor possui reflexão eclesiológica. Entretanto, ao contrário de sua Cristologia, o discurso sobre a Igreja se encontra disperso em sua obra. Ainda que tenha publicado o livro Resurrección de la verdadera Iglesia. Los pobres, lugar teológico de la Eclesiología (1981) e diversos artigos nos quais o foco é a Igreja, não se pode dizer que tenha elaborado uma Eclesiologia sistemática.


    Mesmo assim, é possível identificar categorias eclesiológicas fundamentais para o autor. Quando J. Sobrino reflete sobre a Igreja, reflete sobre a Igreja de Jesus, tanto que o momento decisivo para seu surgimento é o seguimento de Jesus de Nazaré. Não se trata de mera repetição dos atos de Jesus Cristo, mas de seguir, na história, seus passos. Aquelas e aqueles que estão dispostos a segui-lo prolongam o anúncio do Reino de Deus, cujos destinatários privilegiados são os pobres. Esseseguimento não possui só uma dimensão mística, mas também uma dimensão histórica e, por que não, política. O compromisso com Jesus implica compromisso com o Reino e com a libertação de seus destinatários principais;3 trata-se de um compromisso com o Deus da vida que quer a vida do pobre (SOBRINO, 1993, p. 117-120).


    Como é de esperar, as mulheres e os homens que se comprometem com o Deus da vida, assim como Jesus, devem estar dispostos a enfrentar a crueldade dos ídolos da morte. O autor, em alguns de seus artigos, mas, especialmente, no livro Jesucristo liberador, lectura histórico-teológica de Jesús de Nazaret, elabora o tema do culto aos ídolos da morte que condenam os pobres e aquelas e aqueles comprometidos com sua libertação à morte (a idolatria). Portanto, ao refletir sobre o seguimento de Jesus de Nazaré como categoria eclesiológica, não é de surpreender o encontro com uma reflexão sobre o martírio e sua importância para a Igreja (SOBRINO, 1993, p. 334-339).


    A categoria eclesiológica central para o autor é aquela partilhada com I. Ellacuría: a Igreja dos pobres. A importância dessa categoria está no fato de que a Igreja dos pobres historiciza a categoria bíblica Povo de Deus (ELLACURÍA, 1990a, tomo II, p. 127-152) – não se pode deixar de mencionar que essa categoria é central para toda a elaboração eclesiológica do Concílio Vaticano II. Existe o risco de entender Igreja dos pobres somente como uma noção sociológica que responderia a adversidades geográficas. Tanto I. Ellacuría como J. Sobrino se esforçaram para mostrar que essa aproximação à Igreja é a compreensão da verdadeira Igreja, logo, dos pobres, não seria somente um complemento social e político para o discurso eclesiológico, mas a substância teológica a partir da qual é possível pensar e elaborar um discurso sobre a Igreja.


    A razão principal para a afirmação acima está no fato de que o Reino de Deus é destinado aos pobres, e a Igreja não se entende fora desse anúncio, realizado por Jesus de Nazaré (SOBRINO, 1993, p. 106-110). Logo, pensar uma concretização de Igreja que deixe de lado os pobres é abandonar o anúncio do Reino e, portanto, se afastar de Jesus. Essa Igreja dos pobres é sacramento universal da salvação, mas também sacramento histórico da salvação. Como insiste claramente a Conferência de Medellín, não é possível separar salvação escatológica de libertação histórica; não há dois planos para o acontecer salvífico: na história já há salvação, que é chamada pela Conferência de Medellín de libertação (Justiça, n. 2).


    A melhor expressão do discurso sobre a Igreja dos pobres está na formulação tardia de J. Sobrino, extra pauperes nulla salus (fora dos pobres não há salvação). Trata-se de uma paráfrase da clássica afirmação da Patrística extra Ecclesiam nulla salus (fora da Igreja não há salvação). Assim como esta formulação trouxe diversas dificuldades para a Teologia, aquela implica uma série de dificuldades ainda maiores que devem ser solucionadas. Possivelmente, a mais complexa relaciona-se diretamente com a interpretação da frase dos Padres da Igreja: a afirmação de Orígenes de Alexandria e Cipriano de Cartago indica que a Igreja é necessária para a salvação; J. Sobrino aponta para a necessidade dos pobres para a salvação. Essa conclusão procede? É o que se intentará verificar mais adiante, a partir da exposição do terceiro capítulo do livro Fuera de los pobres no hay salvación: pequeños ensayos utópico-proféticos (2007).4


    Muito associada à categoria Igreja dos pobres está a categoria povo crucificado que J. Sobrino também compartilha com I. Ellacuría. Não se deve esquecer de que é uma imagem, inclusive corroborada pela metáfora veterotestamentária do Servo Sofredor. Todavia, o elemento central destacado é a salvação que é oferecida ao mundo pelo povo crucificado: assim como Jesus crucificado é causa de salvação universal, o povo crucificado é causa de salvação histórica. Isso implica afirmar que a Igreja, entendida a partir da cruz dos pobres e miseráveis, oferece luz e salvação ao mundo (SOBRINO, 1990b, p. 845-855).


    A última categoria eclesiológica de J. Sobrino a ser abordada neste texto é a Igreja da misericórdia, ou mais precisamente a aplicação à Igreja do princípio-misericórdia (SOBRINO, 1990c, p. 665-678). Como é a Igreja que possui na misericórdia sua re-ação primária (o primeiro), mas que a mantém coerentemente em toda a sua ação (o último)? É possível pensar uma Igreja assim? É possível entender a institucionalização da Igreja a partir do princípio-misericórdia? Como seriam os ministérios em uma Igreja assim?


    O que segue é a apresentação do pensamento do autor da Teologia latino-americana da Libertação, assumindo, contudo, um viés muito claro: para J. Sobrino, misericórdia não é só conteúdo, é método. Sua Cristologia tem como princípio o princípio-misericórdia; ora, é possível a partir desse princípio elaborar um discurso eclesiológico?


    Talvez a formulação “Igreja dos pobres, sacramento histórico da salvação” cause impacto e suscite fortes questionamentos. Porém, o mesmo impacto e os mesmos questionamentos se dão com a formulação “Igreja, sacramento histórico da misericórdia”? As preconcepções de misericórdia, especialmente entendida como sentimento religioso, suscitam pouco interesse pelo tema. Não se pode esquecer, contudo, que a misericórdia é critério do juízo escatológico, como aparece em Mt 25. A misericórdia pode ser entendida como ser da Igreja no mundo ou deve estar circunscrita somente ao âmbito das obras de misericórdia? A resposta não é simples, mas o estudo da Teologia de J. Sobrino a iluminará ricamente.


    1 Cristologia da libertação


    Afirmar que somente um fator influenciou o início da produção teológica própria da América Latina seria temerário. Contudo, entre os diversos fatores, a Conferência de Medellín (1968) é decisiva. Por outro lado, como aponta Mário de França Miranda, o texto conclusivo não traz uma reflexão teológica explícita; ao contrário das conferências gerais que se seguiram, os bispos reunidos em Medellín não se ocuparam com a elaboração de uma reflexão que embasasse suas propostas. A razão dessa ausência é clara: não se pode separar a conferência do Concílio Vaticano II; os mesmos bispos que se reuniram na Colômbia em 1968 estiveram reunidos na aula conciliar de 1962 a 1965 (FRANÇA MIRANDA, 2018, p. 41).


    Não obstante, não basta afirmar que Medellín foi a implementação do Concílio na América Latina. A Conferência de Medellín é um acontecimento ímpar para uma Igreja continental porque trouxe a novidade do Concílio para sua realidade mais desafiadora: a desigualdade social e econômica. Não se tratava, portanto, só de reler os documentos do Vaticano II em um determinado território (ubi), era a releitura desses documentos em um ambiente injusto (quid).


    O grande tema teológico de Medellín é a Soteriologia: é possível falar de salvação em meio a tantos sinais de condenação? Como falar de um Deus salvador em meio a uma história repleta de tragédias? O primeiro desafio foi a superação da separação entre a natureza e a graça para chegar à salvação total do ser humano, isto é, também a salvação de sua história. O segundo desafio exigido, uma consequência óbvia, foi o aprofundamento da compreensão da história humana não só como cenário da salvação, mas como elemento que a integra e a comprova (FRANÇA MIRANDA, 2018, p. 43).


    O texto conclusivo da conferência, ao unir natureza e graça e integrar a história humana dentro da Soteriologia, deu um passo teológico fundamental e reformulou a salvação de Jesus como libertação:


    [A salvação consiste em] libertar todos os homens de todas as escravidões a que o pecado os sujeita: a fome, a miséria, a opressão e a ignorância, numa palavra a injustiça que tem sua origem no egoísmo humano (Jo 8,32-34) (Justiça, n. 2).


    Entendendo assim a salvação, isto é, como realidade que já se manifesta na história, uma categoria fundamental emerge para a Igreja e a Teologia latino-americanas: a práxis. Na base dessa práxis está clara a afirmação de contemplar e pensar a realidade humana em sua totalidade: cultura, sociedade, política e vida profissional. A aproximação a essa realidade humana total se realiza graças a Jesus Cristo.


    Sua missão consistiu em libertar o ser humano do pecado e das consequências sociais desse pecado, especialmente da injustiça. Somente mediante a verdadeira conversão a Jesus e mediante seu seguimento será possível superar as desigualdades e chegar à justiça e à paz. A existência histórica de Jesus mostra que o amor intratrinitário de Deus alcançou toda a Criação, especialmente o ser humano (GS, n. 22). É possível, portanto, falar da soberania de Deus sobre tudo o que é criado, isto é, falar de seu Reino que irrompe na história.


    Jesus Cristo constitui o ser humano em sua totalidade e verdade, logo, onde o autenticamente humano se desenvolve, ali também se faz presente o que é de Cristo; sua vida torna-se norma ética para todo ser humano. Assim como Deus se comunica salvificamente ao ser humano em Jesus, o humano se torna caminho para encontrar o divino (FRANÇA MIRANDA, 2018, p. 46-47).


    Finalmente é preciso destacar que, ao refletir sobre Jesus, Medellín se torna profética: em um subcontinente flagelado pela desigualdade, a afirmação de que o Filho de Deus não só amou os pobres, mas “sendo rico se fez pobre, viveu na pobreza, centralizando sua missão no anúncio da libertação aos pobres e fundou sua Igreja como sinal dessa pobreza entre os homens” (Pobreza da Igreja, n. 6) converte-se em forte provocação para uma resposta correta aos sinais dos tempos.


    A conferência afirma com vigor a presença de Jesus Cristo nos pobres: onde se peca, se exclui e se oprime o pobre, “rejeita-se o dom da paz do Senhor; mais ainda se rejeita o próprio Senhor” (Paz, n. 14). São trabalhadas três noções de pobreza: a privação de bens para a vida, a pobreza espiritual e o compromisso assumido livremente por amor aos excluídos (FRANÇA MIRANDA, 2018, p. 49). Todas as mulheres e todos os homens são chamados a viver a pobreza, assim como Jesus a viveu, como sinal de solidariedade com os pobres. Dentro dessa tradição eclesial latino-americana, encontra-se a Cristologia de J. Sobrino.


    Os avanços no conhecimento da Sagrada Escritura e a redescoberta da centralidade do anúncio do Reino de Deus por Jesus alavancaram a reflexão cristológica contemporânea, como se vê na obra de R. Bultmann, W. Pannenberg, J. Moltmann, W. Kasper, entre outros. O último fator, contudo, encontrou na Teologia latino-americana da Libertação especial eco e se tornou o núcleo da reflexão cristológica (SOBRINO, 1993, p. 148-177).


    A razão para tal é evidente: a vida, o ministério e a morte de Jesus de Nazaré são marcados pela proximidade do Reino (Mc 1,15). Não só os teólogos latino-americanos, mas o próprio magistério eclesial do subcontinente, principalmente em Medellín e Puebla, apresentou uma nova imagem de Jesus a partir do anúncio do Reino (SOBRINO, 1982, p. 18-21). Isso se deve ao fato de que a iminência do Reino de Deus é mensagem salvífica e libertadora para as maiorias populares que vivem sob o jugo da opressão e da injustiça.


    O que os teólogos latino-americanos da Libertação evitaram desde o princípio de sua reflexão é a teo-logização a-histórica da vida de Jesus. O círculo hermenêutico historizar para teologizar e teologizar para historizar se converteu em linha mestra para a reflexão desses autores (SOBRINO, 1993, p. 92). Entretanto, a Cristologia latino-americana pressupõe um passo metodológico prévio e fundamental para sua elaboração: o retorno à práxis de Jesus de Nazaré (SOBRINO, 1982, p. 29-35). Retornar a essa práxis permite estabelecer a relação entre o próprio Jesus (mediador) e o anúncio do Reino de Deus (mediação), relação entre o anúncio do Reino e seus destinatários, os pobres (lugar social e teológico primordial da Cristologia), e a relação entre os pobres e a Igreja (continuadora da missão histórica de Jesus no mundo).5


    1.1 O retorno a Jesus de Nazaré e o anúncio do Reino


    A principal motivação da Cristologia latino-americana para retornar ao Jesus histórico é sua práxis, na qual se revela, salvífica e escandalosamente, o mistério de Deus e do ser humano, “cuja máxima expressão é o próprio Cristo” (SOBRINO, 1982, p. 25). J. Sobrino mostra que a aproximação ao Jesus histórico possui uma clara conotação evangélica, que evita toda forma de reducionismo do próprio Jesus.


    Em seu retorno a Jesus de Nazaré, o autor constata que sua relação com o Reino de Deus (ulterioridade) acontece em um lugar específico: no meio dos pobres, onde ele responde à vontade do Deus do Reino. Jesus se encontrou com um escândalo: as vítimas da injustiça e do pecado histórico; são as vítimas do anti-Reino presente na história que as condena à miséria e à morte lenta (BERNARDES, 2018a, p. 234).


    A proximidade do Reino de Deus anunciada por Jesus, todavia, não é simplesmente eliminação do escândalo causado pelo anti-Reino, mas de um escândalo ainda maior. Por um lado, o Reino anunciado é libertador, isto é, aponta para a salvação dentro da história (não só escatológica); por outro, esse, sim, o escândalo maior, o Deus do Reino anunciado por Jesus é o Deus da vida, o Deus que é pura misericórdia e bondade.


    Jesus revela a predileção de Deus pelos pobres, o que se converte em esperança para a história humana mergulhada nos horrores da injustiça e da opressão; o anúncio se torna utopia que orienta o rumo da história. Ao desmascarar o pecado histórico, ele entra em conflito com os poderosos de seu tempo (SOBRINO, 1982, p. 31).


    As expectativas de seu povo são recolhidas em sua práxis, porém em uma perspectiva única e decisiva: o serviço ao Reino; inclusive, sua vida pode ser definida como serviço ao Reino. A tradição veterotestamentária apresenta o Reino de Deus como o poder do Senhor Deus de Israel de intervir na história do povo; trata-se de um movimento descendente de Deus.


    Nessa descida de Deus para o encontro com seu povo, especialmente para o encontro dos mais pobres, se manifesta a justiça e o amor eficaz de Deus. O Reino de Deus também é entendido como a implantação do direito dos pobres, que compreende a reconciliação da humanidade pecadora com Deus, mas também a reconciliação dos seres humanos entre si e, portanto, a superação de toda miséria histórica (SOBRINO, 1982, p. 137-143).


    A irrupção do Reino de Deus é puro dom para os pobres. Quem são esses pobres? Os pecadores, os publicanos e as prostitutas (Mc 2,6 e par.); os pequenos e pequeninos (Mt 25,40.45); aqueles que exercem funções desprezadas (Lc 18,11 e par.). São as pessoas difamadas, que não possuem nenhuma reputação social e estima religiosa; os pobres para Jesus são aqueles que sofrem uma opressão real e perderam toda perspectiva de salvação.


    Essa gratuidade suscita a conversão do coração humano, não por imposição, mas por sua oferta libérrima. Não existe outra possibilidade de resposta à chegada do Reino que o amor em toda a sua gratuidade, o que inclui que toda a justiça se cumpra e que a vida mínima seja assegurada para o pobre (SOBRINO, 1993, p. 117-120). A notícia de vida mínima trazida pela iminência do Reino de Deus se converte em Boa-notícia para aqueles que só podem colocar sua esperança na gratuidade, já que vivem sob dominação (SOBRINO, 1993, p. 106-110).


    O autor conclui sua reflexão sobre o retorno a Jesus de Nazaré e o anúncio do Reino de Deus mostrando a parcialidade de Deus, que se solidariza com os pobres. A práxis de Jesus se realiza a partir dessa parcialidade: ele crê na chegada de um Reino bom e libertador, ele crê em um Deus capaz de sobrepor o abismo aberto pelo pecado e pela injustiça (SOBRINO, 1993, p. 105-106).


    Poder-se-ia chegar à afirmação de que o amor parcial de Deus, assim como é entendido pela Cristologia latino-americana, contrariaria a vontade salvífica universal de Deus. Mas já é possível encontrar na Teologia dos Padres da Igreja a afirmação voluntate tamen inquali (vontade ainda que desigual) que ressalta a universalidade de vontade salvífica de Deus porque se realiza concretamente nos pobres (SOBRINO, 1993, p. 110).


    1.2 O Deus de Jesus de Nazaré: mistério insondável e Abbá


    J. Sobrino se pergunta quem é Deus para Jesus, o que é último para ele. Evidentemente, ele não é último para si mesmo; tampouco é possível afirmar que o último para Jesus seja simplesmente Deus. O último para ele é o Reino entendido como relação concreta de Deus com a história (SOBRINO, 1982, p. 133). Supera-se, portanto, a linguagem genérica sobre a salvação, mas também é mister superar a linguagem genérica sobre Deus.


    Na vida de Jesus, não é possível identificar uma doutrina sobre Deus, porém mediante sua práxis se pode afirmar que seu Deus é o Deus da vida, o Deus que dá a vida para toda a Criação (transcendência), mas especialmente aos pequeninos e aos pobres (proximidade histórica), ele é o Deus bom e misericordioso (SOBRINO, 1993, p. 179-183).


    Essa é a noção fundamental de Deus para Jesus, o que leva à formulação do mistério no sentido mais estrito. Ainda que se aproxime e dê a vida aos pobres, Deus permanece sendo o mistério insondável, até para o próprio Jesus, como sua oração revela (Lc 22,42). O sentido de sua vida é total disponibilidade para esse mistério; Jesus está para realizar a vontade do Deus mistério, por mais obscura que possa ser (SOBRINO, 1993, p. 187).


    Essa disponibilidade manifesta-se no compromisso contra o anti-Reino e os ídolos presentes na história. A estrutura do anúncio do Reino não deve ser entendida simplesmente em uma relação dialética com esse anti-Reino, mas em uma relação duélica (SOBRINO, 1993, p. 234; BERNARDES, 2018b). Jesus desmascara os ídolos através de sua práxis em favor da vida dos pobres, que pode ser entendida como práxis bondosa pelos milagres (Mt 9,18-26 e par.), pela expulsão dos demônios (Mc 1,23-28) e pela acolhida dos pecadores (Mt 9,9-13 e par.; Jo 8,3-11).


    A mediação do amor histórico – a mediação de Nazaré – é necessária para que Jesus chegue ao discernimento pleno de quem é Deus. O mistério do amor se converte em serviço e doação de vida, em Jesus de Nazaré; converte-se em superação de toda forma de injustiça e opressão. A fidelidade histórica de Jesus aos seres humanos é fidelidade ao mistério de Deus:


    Esse serviço histórico aos demais aparece ao longo de todos os evangelhos e está resumido na frase “passou fazendo o bem”. Ou na celebrada frase de Dietrich Bonhoeffer: Jesus é “o homem para os demais” (SOBRINO, 1982, p. 200-201).


    O autor mostra que a forma correspondente desse mistério último de Deus é a filiação: o Deus da vida e que dá a vida é o Pai de Jesus. A fidelidade histórica de Jesus ao mistério de Deus parte de seu convencimento de que Deus é bom. Seé bom, é digno de confiança. À fidelidade total ao mistério de Deus corresponde a confiança plena no Pai que é bom. A bondade, especialmente como ela foi vivida e anunciada por Jesus Cristo, torna-se escândalo para seus ouvintes, sobretudo para seus opositores, que estabeleciam uma relação de contraposição entre Deus e a humanidade: Deus não tem ciúmes dos seres humanos, ao contrário, os seres humanos são o mais importante para ele.


    Isso pode ser visto na práxis de Jesus de Nazaré, que passou pela vida fazendo o bem (At 10,38). Ele se converte no protossacramento do Deus bom, que sempre esteve a favor dos seres humanos. Essa práxis também é escandalosa porque impõe que os seguidores de Jesus Cristo vivam a radicalidade da bondade de Deus em suas vidas: não basta afirmar que Deus é bom, é preciso ser bom como ele é (SOBRINO, 1993, p. 187-189).


    O amor de Deus pode ser definido como aquele que quer o bem do outro e só por causa do outro; não havendo outras motivações, trata-se de pura gratuidade. Em sua confiança plena em Deus, Jesus o chama de Abbá: uma expressão cheia de carinho e familiaridade (SOBRINO, 1993, p. 187) que se aproxima de expressões referidas à ternura de Deus no Antigo Testamento (Is 49,15). Mesmo que o Deus bom exija conversão, especialmente o abandono de uma imagem equivocada da divindade, ele não se impõe como autoritário e opressor. Portanto, não corresponde ao ser humano relacionar-se com ele mediante uma submissão servil; o ser humano, em Jesus, relaciona-se com Deus por liberdade e convicção ou, dito em uma só palavra, relaciona-se mediante a obediência filial (SOBRINO, 1993, p. 189-192).


    Jesus, ao preservar o mistério insondável de Deus, permite que Deus continue sendo Deus. Jesus, ao revelar a bondade, o amor e a misericórdia de Deus, permite ao ser humano continuar sendo humano. Nessa tensão entre total disponibilidade ao mistério e confiança plena na bondade, relaciona-se Jesus com Deus. Sua experiência teologal supera toda e qualquer pré-compreensão da divindade: Deus é assim, mistério insondável e Abbá.


    1.3 A morte de Jesus de Nazaré


    O momento culminante da revelação do Reino de Deus e do Deus do Reino é a Páscoa de Jesus. Não são poucas as referências na história da Teologia, sobretudo na Teologia ocidental, às respostas da pergunta “para que Jesus morreu?” (razão teológica). Mas é mister também se perguntar “por que mataram Jesus?” (razão histórica). Como entender uma morte tão cruel, como foi a de Jesus, dentro da fé em um Deus bom? (SOBRINO, 1993, p. 253).


    A resposta espontânea seria afirmar que a cruz de Jesus foi boa para a humanidade porque a libertou do pecado. Contudo, essa resposta traz consigo um grave risco: transformar a salvação do pecado em uma realidade a-histórica. É uma formulação totalizante que consegue englobar com uma só categoria a ampla realidade do ser humano. Mas, justamente por ser totalizante, pode deixar de fora as salvações da opressão externa e interna, espiritual e material, pessoal e social levadas a cabo por Jesus de Nazaré no anúncio do Reino de Deus.


    Também é necessário fazer uma distinção: não há dúvida de que Deus quer salvar a humanidade e de que Jesus é o mediador dessa salvação; mas é a cruz que se torna mediação concreta dessa salvação, mediação para a remissão dos pecados. Ao afirmar que na cruz há salvação, o cristão está se movendo no nível da fé; ao mostrar como a salvação se dá na cruz, está se movendo no nível teológico (SOBRINO, 1993, p. 285).


    Os autores do Novo Testamento se moveram sobre esse último nível em seus textos e lançaram mão de modelos teóricos veterotestamentários para se referirem ao como da salvação na cruz. Nenhuma delas esgota o escândalo e o mistério da cruz, mas permitem uma aproximação.


    A primeira delas é a categoria sacrifício (1Cor 5,7), uma instituição religiosa presente não só no Antigo Testamento, mas nas diversas religiões para superar a infinita distância que separa a criatura do Criador. Não se trata somente de uma distância quantitativa, é também qualitativa devido ao pecado da criatura; o resultado do sacrifício, quando aceito, é a comunhão. Ainda que tenha usado com cautela, a Carta aos Hebreus afirma que o sacrifício de Jesus é um sacrifício que supera todos os demais (Hb 10), e o que mais interessa é o fato de que no sacrifício da cruz há salvação (SOBRINO, 1993, p. 286-287).


    Outro modelo teórico usado pelos autores do Novo Testamento é a nova aliança selada na cruz por Jesus. Assim como o fizeram com o modelo sacrifício, os autores insistem que se trata de uma aliança que supera a antiga e, por isso mesmo, é uma nova e eterna aliança que inclui a dimensão sacrifical, mas também abrange novos elementos como a nova forma de vida (Jr 31,31). Em resumo, é fé em plenitude, firme esperança e caridade nas boas obras (SOBRINO, 1993, p. 287-288).


    Eles também recorreram à figura do Servo Sofredor do profeta Isaías, especialmente em seu quarto e último canto (Is 52,13–53,12). O que se destaca de forma privilegiada é o fato de um inocente ter carregado os pecados de muitos. Entretanto
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        1 As citações de El principio-misericordia: bajar de la cruz a los pueblos crucificados obedecerão à sequência de páginas de sua primeira edição em português, publicada em 1994.

      

    

  


  
    
      
        2 As citações de Jesucristo liberador, lectura histórico-teológica de Jesus de Nazaret obedecerão à sequência de páginas de sua segunda edição, publicada em 1993.

      


      
        3 Em escritos teológicos recentes, no lugar de destinatários, teólogas e teólogos tem se optado pela palavra interlocutores, uma vez que no anúncio do Reino de Deus o ser humano não é mero receptor passivo. Neste texto, porém, opta-se pela palavra destinatário, não por não concordar com a reflexão anterior, mas pelo simples fato de manter a expressão que J. Sobrino usa em seus livros e artigos.

      


      
        4 As citações deste texto seguem as páginas da tradução ao português publicada em 2008.

      


      
        5 Jorge Costadoat publicou, em 2016, um breve artigo sobre o “lugar teológico” em Jon Sobrino. Tendo como ponto de partida a convicção de que Deus continua se revelando na história, sobretudo pela proximidade de seu Reino, o teólogo chileno aborda a problemática entre sobre o método teológico de J. Sobrino e o recurso hermenêutico dos loci theologici, o que permite aprofundar na compreensão da Revelação a partir do seguimento de Jesus (COSTADOAT, 2016, p. 23-49).

      


      
        6 Os principais textos dos autores usados por J. Sobrino são Fundamentos de Cristología (1974), de W. Pannenberg, e El Dios crucificado (1975), de J. Moltmann. Ainda que W. Pannenberg, seguindo a tradição ilustrada, destaque a unidade do acontecimento da ressurreição e sua interpretação, a continuidade da história se dá somente no nível da interpretação, não no nível da práxis, como parece ser o caminho optado por J. Moltmann.

      


      
        7 Mesmo que o livro La fe en Jesucristo, ensayo desde las víctimas pertença ao que pode ser chamado de pensamento maduro de J. Sobrino, desencadeado não só pelo despertar dogmático de seus primeiros escritos, mas sobretudo pelo despertar da cruel inumanidade de seus escritos mais tardios, não se pode deixar de lado a influência de K. Rahner em sua Teologia.

      


      
        8 Este texto assume, principalmente, as reflexões de teólogas e de teólogos catalães sobre a Notificação. Contudo, é preciso mencionar a obra Descer da cruz os pobres: Cristologia da Libertação, organizada por José María Vigil. Merecem destaque os textos: Reflexões sobre a notificação enviada a Jon Sobrino (José Comblin), Nas entrelinhas da Notificação. Considerações prévias a uma resposta que precisa ser construída (Afonso Maria Ligório Soares) e O que está por trás da Notificação sobre Jon Sobrino (Jung Mo Sung) (VIGIL, 2007).

      


      
        9 Para uma introdução ao pensamento de X. Zubiri em português, Secretan (2014). Merece destaque o artigo de I. Ellacuría Uma abordagem da filosofia de Zubiri, que, além de apresentar o pensamento do filósofo basco, evidencia a grande influência de seu pensamento no autor-mártir. Recentemente publicada, Introdução a Xavier Zubiri, de Matheus Bernardes (2022), também expõe o pensamento do filósofo espanhol, partindo das influências sobre o autor, chegando à formulação mais acaba de suas ideias na Trilogia da inteligência senciente.

      


      
        10 Segundo José Fernández Tejada, a inteligência senciente, conceito central do pensamento zubiriano, é a “unidade estrutural do sentir e do inteligir na apreensão primordial de realidade. Dela surgem todos os diversos modos de inteligência marcados pela impressão radical de realidade, pois sentimos o real que se atualiza na inteligência e, por isso, ficamos instalados sempre no real” (TEJADA, 1998, p. 242).

      


      
        11 Esta apresentação aconteceu durante um congresso organizado pela associação de professores de Teologia dos Estados Unidos, na Loyola Marymount University, em Los Angeles, no mês de maio de 1988. No mesmo ano, a apresentação foi publicada pela Revista Latinoamerica de Teología. No ano seguinte, 1989, o autor apresentou novamente sua tese na reunião dos diretores de faculdades de Teologia dirigidas pela Companhia de Jesus, em Roma. Este texto basear-se-á em ambas as apresentações de J. Sobrino.

      


      
        12 Seguir-se-á o artigo de Francisco Aquino Júnior sobre a temática publicado pela Revista Eclesiástica Brasileira (REB) em abril de 2009.

      


      
        13 Embora seja na perspectiva cristológica, é de grande aporte o trabalho de Vera Ivanise Bombonatto (2007), primeiramente apresentado como tese doutoral, sendo posteriormente publicado como livro pela Paulinas Editora. A obra já está em sua segunda edição, e para o tema deste texto merecem destaque os capítulos IV (Seguimento de Jesus: forma privilegiada de explicitar a identidade cristã, p. 265-352) e V (Vida cristã: prosseguimento de Jesus com Espírito, p. 353-411).

      


      
        14 Este artigo apareceu por primeira no periódico Estudios Centroamericanos em 1977 e foi republicado pelo periódico Selecciones de Teología, em 1979. Neste texto, é citado conforme as páginas de Mysterium Liberationis. Conceptos fundamentales de Teología de la Liberación, de 1990.

      


      
        15 Nemo ergo sibi persuadeat, nemo semet ipsum decipiat: extra hanc domum, id est extra Ecclesiam, nemo salvatur. (Portanto, ninguém se convença, ninguém se engane: fora desta casa, isto é, fora da Igreja ninguém se salva.) (Hom. Jos. III,5)

      


      
        16 Quod si haeretico nec baptisma publicae confessionis et sanguinis proficere ad salutem potest, quia salus extra Ecclesiam non est. (Um herege não pode avançar para a salvação pelo batismo de confissão pública e sangue, porque não há salvação fora da Igreja.) (Ep. LXXIII, 21, 2)

      


      
        17 As referências apresentadas no texto seguirão a edição brasileira, publicada pela Paulinas Editora em 2008.

      

    

  


  
    
      
        18 Neste texto, as citações do livro A misericórdia – condição fundamental do Evangelho e chave da vida cristã seguirão a tradução ao português de 2015, publicada pela Loyola. Não obstante, é sabido que o livro foi publicado pela primeira vez por Herder Verlag, em alemão, em 2012.

      


      
        19 As citações dos textos do autor em alemão serão feitas de acordo com a nova edição dos Gesammelte Schriften publicada por Herder Verlag.

      


      
        20 Walter Kasper não explora extensamente, em seu trabalho doutoral, o papel do Magistério eclesial na transmissão da Tradição. Sem sombra de dúvidas, quando reflete sobre o ofício de ensinar e o papel dos pastores na transmissão entende-se, implicitamente, que o autor está se referindo ao Magistério. Mas, quando discorre sobre a relação entre Escritura e Tradição, faz-se necessária uma breve anotação: influenciados pelo pensamento de J. A. Möhler sobre a Tradição, C. Passaglia e C. Schrader apresentarão algumas noções para a doutrina da Tradição que serão centrais no Concílio Vaticano II, sobretudo na Constituição Dogmática Dei Verbum. Para maior aprofundamento sobre a noção de Revelação no Concílio Vaticano II, Soares (2015, p. 27-70).

      


      
        21 O ano de publicação corresponde à edição dos escritos completos de W. Kasper, que ainda possui volumes a serem publicados; o trabalho está sendo realizado por Herder Verlag. Todas as citações do autor neste número do texto correspondem a essa edição.

      


      
        22 Para o aprofundamento na Teologia sacramental do século XII, a leitura da obra sobre a história dos dogmas dirigida por B. Sesboüé, sobretudo o terceiro capítulo do terceiro volume (SESBOÜÉ; BOURGEOIS; TIHON, 2013, p. 101-127).

      


      
        23 A ideia de desenvolvimento da doutrina trabalhada por W. Kasper se encontra no livro Essay on development (1845) de J. H. Newman, cuja tradução ao alemão Über die Entwicklung der Glaubenslehre foi publicada em 1969 por Matthias Grünewald Verlag (Mainz).

      


      
        24 Para manter a sequência coerente do pensamento de W. Kasper, será apresentada brevemente a estrutura pneumatocêntrica da Igreja. Entretanto, uma exposição mais detalhada sobre a relação da Igreja com o Espírito Santo já foi realizada neste texto: vide Sacramento do Espírito Santo.

      


      
        25 W. Kasper destaca a necessidade de assegurar espaço para as mulheres nos organismos de condução da Igreja, sem desconhecer, porém, a proibição da ordenação sacerdotal de mulheres na Igreja Católica (KASPER, 2008b, p. 85). Este texto não entrará em detalhes nessa problemática porque esta foge dos objetivos dele. Contudo, o tema, mesmo que tenha sido definido pelo Magistério (Ordenatio sacerdotalis 4), não deixa de suscitar debates e questionamentos.

      


      
        26 Novos intentos, levados adiante por Francisco, apontam para a superação dessa situação. É clara a intenção do Romano Pontífice de orientar a Igreja à vivência profunda da sinodalidade em toda a extensão, como é possível ler no número 96 da Exortação Apostólica Pós-Sinodal Querida Amazônia e a contemplar no Documento Preparatório da XVI Assembleia Geral Ordinária do Sínodo dos Bispos prevista para outubro de 2023 cujo tema será “Por uma Igreja sinodal: comunhão, participação e missão”. Disponível em: https://press.vatican.va/content/salastampa/it/bollettino/pubblico/2021/09/07/0540/01156.html#PORTOGHESEOK. Acesso em: 8 fev. 2025.

      


      
        27 É conhecida a discussão pós-conciliar entre Walter Kasper e Joseph Ratzinger sobre a relação entre a Igreja universal e as Igrejas particulares. A discussão nasceu de preocupações pastorais e pretendia restabelecer o equilíbrio da relação. Contudo, houve muitos mal-entendidos aos quais não se dará a devida atenção neste texto, porque não são seu foco. A intenção de Kasper não era destacar a prioridade das Igrejas particulares sobre a Igreja universal, como muitos intuíram, mas resgatar, como H. De Lubac, die Simultanität und welchselseitigen Durchdringung (a simultaneidade e a interpenetração) da Igreja universal e das Igrejas particulares (KASPER, 2008b, p. 93).

      


      
        28 Embora esta citação se refira à primeira edição em alemão do livro, ao longo do texto as demais citações correspondem à segunda edição em português.

      


      
        29 Paulo Sérgio Lopes Gonçalves, em um breve artigo publicado pela Revista de Cultura Teológica, estabelece a relação entre a Eclesiologia de comunhão presente nos textos do Concílio Vaticano II e as principais categorias eclesiológicas da Teologia latino-americana da Libertação, Povo de Deus e Igreja dos pobres. Embora partindo de uma perspectiva distinta, o autor possui o mesmo objetivo de W. Kasper: propor a maior participação de todas as batizadas e todos os batizados na vida eclesial, sobretudo nos âmbitos de poder e de decisão (LOPES GONÇALVES, 2005).

      

    

  


  
    
      
        30 Mesmo que o Reino de Deus seja em favor de Israel, não é correto delimitá-lo histórica e geograficamente – trata-se do reinado universal do Senhor. Para evitar mal-entendidos, como aquele ocorrido durante a Cristandade medieval, diversos autores optaram pela expressão Reinado de Deus para explicitar a soberania divina sobre toda a Criação (SOBRINO, 1993, p. 100). Tendo explicitado a ressalva, este texto usará a expressão Reino de Deus.

      


      
        31 Uma reflexão mais ampla sobre o anti-Reino e a dimensão duélica da chegada do Reino de Deus pode ser lida em Jesucristo liberador – lectura histórico-teológica de Jesús de Nazaret (SOBRINO, 1993, p. 235-250) e no artigo A nova “idolatria” católica (BERNARDES, 2018b, p. 220-237).

      


      
        32 O autor opta pela expressão via da prática para designar as atividades de Jesus em sentido amplo, deixando para outro momento a análise da práxis de Jesus em sentido mais estrito (SOBRINO, 1993, p. 211s).

      


      
        33 W. Kasper opta pela expressão Herrschaft Gottes (soberania de Deus) e não Reich Gottes (reino de Deus) seguindo o verbete “Basileia, Gottesherrschaft, Reich Gottes” de diversos léxicos e manuais de Teologia (KASPER, 2007, p. 116).

      


      
        34 As grandes disputas teológicas entre católicos e luteranos se deram, especialmente, em torno à problemática da justificação. Passados quase cinco séculos da Reforma Protestante, as duas Igrejas puderam emitir a Declaração conjunta sobre a doutrina da Justificação em 31 de outubro de 1999. Disponível em: https://www.conic.org.br/portal/files/DOUTRINA_DA_JUSTIFICACAO.pdf. Acesso em: 8 fev. 2025.

      


      
        35 W. Kasper apresenta suscintamente a semântica hebraica e grega para misericórdia (KASPER, 2015, p. 60). O artigo A misericórdia na Bíblia de Enzo Bianchi e José Carlos Carvalho, publicado em português no volume 37, número 1 (2016) da revista Humanística e Teologia traz maiores nuances e riqueza sobre o tema.

      


      
        36 Tomás de Aquino caracteriza esse modo de fazer Teologia como determinatio. Tal caracterização está presente na articulação feita pelo Aquinate entre a Filosofia e a Teologia, entre a compreensão filosófica e a compreensão teológica de Deus, entre a compreensão monoteísta e a compreensão trinitária de Deus (ST I/II, q. 100, a. 11; III, q. 84, a. 7, ad. 1; q. 60, a. 5; q. 61, a. 3, ad. 2).

      


      
        37 O maior problema com relação ao simul iustus et peccator da doutrina da justificação de M. Lutero estaria no fato de que a justificação seria meramente forense, ou seja, o ser humano seria declarado justo, mas a justiça divina não lhe seria imputada. Logo, a justiça divina permaneceria exterior ao ser humano e não se tornaria a ele inerente, como declara o Concílio de Trento (DH 1530, 1561). Entretanto, estudos recentes revelam que o Concílio teria reagido muito mais contra a doutrina da justificação de Philipp Melanchton, que apresenta importantes diferenças com a relação à doutrina de M. Lutero (SESBOÜÉ, 2003, v. II, p. 278-280).

      


      
        38 Ecclesia semper purificanda não deve ser confundida com a fórmula pós-Reforma Ecclesia semper reformanda, o que usualmente acontece. A última formulação traz o risco de chegar à secularização da própria Igreja, dados os fundamentos eclesiológicos da Reforma (KASPER, 2011b, p. 531).

      


      
        39 Deve-se ressaltar o passo dado por Francisco, com a Exortação Apostólica Pós-sinodal Amoris Laetitia sobre o amor na família, sobretudo no capítulo VIII. Contudo, as reações polêmicas em torno ao texto e à prática por ele indicada apontam à dificuldade para a superação do legalismo e a abertura à pastoral sustentada pela misericórdia.

      


      
        40 Não é fácil abordar corretamente a problemática sobre as pessoas LGBTQIA+ e seu vínculo com comunidade eclesial. A dificuldade não reside tanto no “estigma” que carregam, mas na atitude homofóbica de diversos fiéis, ordenados e não ordenados. Exemplo da grande polêmica em torno ao tema é o responsum da Congregação para a Doutrina da Fé que negou veementemente a bênção de uniões de pessoas do mesmo sexo (22 fev. 2021).

      


      
        41 Seguir-se-á a apresentação realizada pelo autor no VIII Congresso Internacional de Ecumenismo da Companhia de Jesus, celebrado entre os dias 25 e 31 de agosto de 1979, em Barcelona, Espanha. O texto apareceu pela primeira vez em Estudios Centroamericanos, 1979, sendo posteriormente recolhido no livro Resurrección de la verdadera Iglesia (1981).

      


      
        42 J. Ratzinger e W. Kasper dedicaram-se a uma ampla discussão entre a prioridade histórica e ontológica da Igreja universal em relação à Igreja particular e vice-versa. Como o próprio W. Kasper indica em seu livro Die Kirche Jesu Christi (2008a), trata-se de uma controvérsia mais teórica que prática, mais sobre princípios escolásticos que sobre a realidade concreta da Igreja. Não cabe a este texto se dedicar à controvérsia em si (KASPER, 2008a, p. 516-520), mas destacar o fato de que a Igreja universal se apresenta ao mundo como communio ecclesiorum, concreta e histórica.

      


      
        43 W. Kasper não chega a explicitar em seu texto todos os desafios da sinodalidade para as igrejas particulares e para a Igreja universal, ainda que as noções fundamentais estejam presentes. As dioceses realizaram um amplo trabalho de preparação para a XVI Assembleia Geral Ordinária dos Bispos, sob o lema “Para uma Igreja sinodal: comunhão, participação e missão”. Trata-se de um longo itinerário que pretende desencadear processos para uma maior e mais ampla participação de fiéis ordenados e não ordenados em instâncias de poder e decisão da Igreja. Destacam-se nesse caminho a criação da Conferência Eclesial da Amazônia (CEAMA), fruto da Assembleia Especial do Sínodo dos Bispos para a Região Pan Amazônica (2019) e a I Assembleia Eclesial da América Latina e do Caribe (2021).
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